








São positivas
as conquistas
trabalhistas
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o dirigente sindical terá estabili­
dade no emprego, desde que o re­
gistro da chapa até um ano depois
de terminar o mandato. 'por que
isso é tão importante? E impor­
tante, porque mais abaixo diz que
o Ministério do Trabalho não mai
poderá intervir nas entidades sin­
dicais, nem no seu e tatuto. Con­
seqüentemente, agora, os sindica­
tos poderão na a embléia da cate­
goria, decidir quanto diretores
formarão a diretoria dos sindica­
tos. Eu, por exemplo, defendo o
princípio de que temos que ter,
no mínimo, um diretor de sindi­
cato em cada fábrica. Isso seria
o mínimo. Depois, claro, baseado
no mínimo de empregado em cada
fábrica, vamos colocar número de
diretores proporcional ao número
de trabalhadores na respectiva fá­
brica.

Outro ganho importante que
vejo na questão sindical, é quando
asseguramos que todos descontos
que forem deCididos para os cofres
do sindicato na assembléia dos tra­
balhadores terá que ser assumido
pelo empregador para ser descon­
tado em folha e recolher para os
cofres do sindicato, porque acho
que os sindicatos têm que ter po­
der econômico e político para tra­
çar uma luta permanente em be­
nefício da classe trabalhadora.
Outra questão, ainda, que desta­
co, é no campo da organização é
a redação da Cipa. Ficou muito
boa a redação da Cipa, porque ho­
je, na verdade, os companheiros
de Cipa tinham estabilidade no
emprego. Conseguimos, agora as­
segurar aos membros da Cipa esta­
bilidade desde o registro da chapa
até um ano depois do mandato.
Com isso ampliamos a estabilida­
de para dois anos. Entendemos
que isso é fundamental para a clas­
se trabalhadora. Ainda registra­
mos aquela emenda que entrou
também, que firmas até duzentos
empregados terão que ter, no mí­
nimo, um diretor, um empregado
sindical dentro das fábricas e ainda
um princípio que passou também,
o das representações sindicais. No
campo sindical, acho que houve
um avanço significativo. Embora
tenha passado o princípio da unici­
~ade na questão do SIndicato por
município - dá-nos condição de
unificarmos os sindicatos por re­
gião - podemos ter três, quatro
sindicatos numa região - e for­
mar inúmeros sindicatos. Entendo
que isso, sim, será a unidade na
prática formada pelos próprios
trabalhadores.

Gostaria de falar da importân­
cia do ganho que houve numa área
em que também trabalhei, que foi
a seguridade e que está intima­
mente ligada com a questão dos
trabalhadores; çonseguimos
aprovar, no mlnJmo, algumas
questôes que entendo que mere­
cem destaque. Uma delas é que
os atuais aposentados, que tinham
uma reivindicação antiga, terão
seus salários atualizados seis me­
ses após a promulgação com o nú­
mero de salários mínimos que re­
cebiam ã época em que se aposen­
taram. Todo mundo sabe que o
companheiro se aposentou com
cinco salários mínimos e agora es­
tá recebendo doi . A~ora vão pa­
gar cinco saláros mínimos. É Im­
portantíssimo. A outra questão
que destaco é também que o futu­
ros aposentados terão o cálculo
feito baseado nos últimos seis me­
ses, mas corrigido mê a mê ,mo­
netariamente, de forma a manter
o seu valor real. Isso é o princípio
da apo entadoria integral, que é
uma reivindicação também do
movimento indicaI.

vai dar um ganho real às ações
da Justiça de mais de 150%: Foi
importante, também, termos
mantido que para os rurais não
prescreverão os direitos que eles
Já tinham na legislação anterior e
que somente de cinco em cinco
anos o empregador do campo terá
que prestar contas na Justiça, jun­
to com a entidade sindical e toda
a dívida que ele tem com seu em­
pregado. A prescrição ampliada,
principalmente para cinco anos, o
que o trabalhador rural pratica­
mente manteve, foi um ganho sig­
nificativo, que vai fazer com que
o empregador pague mais correta­
mente o seu empregado, para não
ter que p~gar c?m)uros e correção
monetána ate CInCO anos para
trás.

JC - Com relação à questão
sindical, o que teria a dizer, depu­
tado?

Paulo Paim - Houve avanços
importantes, no caso da hora extra
com mais de 50%, a questão das
creches, o direito das domésticas
que foi ampliado, o piso salarial,
o aviso prévio proporcional, a
questão dos 120 dias da gestante,
a paternidade de mais 5 dias, a
própria estabilidade que obriga o
patrão a dar mais 40% sobre o
FGTS. A questão das férias mais
um terço. O trabalhador rural terá
os mesmos direitos que os urba­
nos. Mas, independente de tudo
isso, que entendo são avanços im­
portantes, a questão do aposen­
tado que tem o 139 salário integral.
O maior ganho ainda ficou no
campo organizativo. Acho até
mesmo que para que isso seja
cumprido, a c1as e trabalhadora
deve ser organizada e exigir outros
direitos, que estamos aqui a con­
templar.

Destaco nesse campo, princi­
palmente, três questões: a primei­
ra dela , con eguimos com uma
emenda de nossa autoria colocar
no texto da Constituição que todo

o mérito dos
avanços se

deve ao fato
de que a

bancada da
esquerda

trabalhou de
forma unitária,

superando o
que chamo
as vaidades

pessoais

Paim: movimento sindical aprovou suas principais propostas

Não foi, como dizem algumas
pessoas, aprovado o total e irres­
trito direito de greve. Digo que
não. Foi aprovado o direito de gre­
ve. Tem que ficar claro que a lei,
inclusive para as categorias essen­
ciais, por exemplo, disporá de for­
ma que a população não seja pre­
judicada. Diz também que alguns
serão punidos, na forma da lei.

JC - E no que se refere à pres­
crição?

Paulo Paim - Na pre crição,
entendo que foi muito importante
termos ampliado que os direitos
da classe trabalhadora não pres­
crevem somente com doi anos re­
troativos. Porque hoje quando o
trabalhador entra na Justiça, ele
recebe a partir do momento que
entra até dois anos atrás, o que

xando claro que aqueles que vo­
tassem contra os interesses da clas­
se trabalhadora, teriam já a volta
das eleições futuras, onde o povo
repudiaria essa postura.

JC - Redução da jornada de
trabalho para quarenta e quatro
horas por semana e o turno de seis
horas nas empresas de trabalho
ininterrupto. Como o deputado vê
essas questões?

Paulo Paim - Vejo como um
avanço importante. E claro que
a nossa luta da carga das quarenta
horas semanais, continua, buscan­
do as quarenta. Mas lembro que
os números do próprio DIEESE
colocam que a média semanal, no
Brasil, chega a ser de sessenta ho­
ras, se computarmos junto as ho­
ras extras. A maioria dos trabalha­
dores da área da produção traba­
lham em re~ime, no mínimo, de
quarenta e OItO horas. E nesse mo­
mento, se conseguirmos puxar de
quarenta e oito para quarenta e
quatro significa até que, mediante
acordo entre as partes, os traba­
lhadores poderão deixar o serviço
até sexta-feira ao meio-dia. Acho
que isso é importante, gera mais
empregos, os trabalhadores terão
mais tempo para o lazer e terão
mais tempo para se preparar até
para enfrentar o avanço tecnoló­
gico que está aí, porque cada vez
a máquina tende a substituir o ho­
mem.

Pelo outro lado, a questão das
seis horas, entendo que foi um em­
bate permanente aqui na Assem­
bléia Nacional Constituinte, onde
as multi nacionais e os grandes gru­
pos econômicos a nível nacional,
Jogaram todo o peso para tentar
suprimir o turno das seis horas.
O movimento sindical teve muita
capacidade nas negociações, a
pressão popular foi muito grande
e mantivemos o turno de seis ho­
ras, que vai beneficiar de imediato
mais de 2 milhões de trabalhado­
res e gerará alguns milhares de
empregos, já que antes os turnos
eram de 24 horas, ou seja, três
turnos de oito horas.

JC - Outra vitória importante
é o direito de greve ilimitado.

Paulo Paim - O direito de gre­
ve era a grande reivindicação da
classe trabalhadora neste país, e,
felizmente, isso foi mantido. Esse
direito de greve é quase o que re­
comenda a própria CUT, União
Internacional do Trabalho, que
assegura aos trabalhadores, quan­
do estão descontentes com as con­
dições de trabalho e o próprio sa­
lário, aplicar o exercício de greve.

.É precIso que fique claro que a
classe trabalhadora deve assumir
a sua responsabilidade e não fazer
greve pela greve, como alguns ten­
tam colocar. Não é isso. A classe
trabalhadora tem claro que só vai
ã greve, como medida, depois de
esgotadas todas as outras, como
o processo de negociação, discus­
são e de argumentação e da pró­
pria pre ão de outra formas.

JC - Que balanço faz das con­
quistas trabalhistas inseridas na
nova Carta?

o constituinte Paulo Paim
(PT - RS) considera positivas
as conquistas trabalhistas apro­
vadas pela ANC. Entre elas,
a j9rnada semanal de 44 horas,
o turno de seis horas em regime
de trabalho ininterrupto, o di­
reito de greve ilimitado, a pres­
crição ampliada para cinco
anos e em vários aspectos da
questão sindical, ele aponta
avanços muito significativos.

Paulo Paim - Faço um balanço
positivo. Esta Constituição pode
não ser a Constituição dos nossos
sonhos, até porque dentro do
Congresso Nacional apontava que
a b!1n~ada progres~ista não era a
malOna. Mas, assIm mesmo en­
tendo que foi importante. O méri­
to nesses avanços foi, principal­
mente, que a bancada da esquer­
da, aqui dentro, trabalhou de uma
forma unitária, trabalhou em blo­
co, surpreendendo até, digamos,
aquilo que chamo as vaidades pes­
soais. Colocou-se, em primeiro lu­
gar o interesse da classe trabalha­
dora. Desde a subcomissão, onde
trabalhamos, já consequimos
manter a maioria das reivindica­
ções dos trabalhadores. Tenho di­
to que o "Centrão" cometeu um
erro de método, pois preocupou­
se somente com a ordem econô­
mica e esqueceu de preocupar-se
com a ordem social, onde estava
lá uma bancada de sindicalistas,
tenho dito, com comretência e um
trabalho comunitáno conseguiu
preservar as principais propostas
do m'ovimento sindIcaL

Tenho dito, também, que ficou
provado para mim nesse embate
permanente na Assembléia Nacio­
nal Constituinte que estão muito
mais preparados para a negocia­
ção e para a discussão os represen­
tantes dos trabalhadores e dos em­
presários. Os representantes da
área empresarial se portaram
aqui como se estívessem numa
mesa de negociações com sindica­
listas, mas só que naquela oportu­
nidade, eles tInham atrás de si o
direito de greve, o direito de sus­
pender salários, o direito ã demis­
são e todo o aparato de repressão
do seu lado. Aqui dentro, eles não
tinham isso, o debate dava-se tan­
to na tribuna, como também no
campo ideológico e na mesa de
negociação.

Frente a esse quadro, eles fo­
ram irredutíveis, não tiveram "jo­
go de cintura" e em nosso campo,
com muito mais clareza, com um
método também correto, atuamos
em duas faixas: uma foi a nego­
ciação aqui dentro, a articulação,
a negociação, a discu são, a defesa
na tribuna e também a outra faixa
conseguiu um trabalho na base,
pressionando os constituinte ,dei-
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o jovem tem o direito de votar

Alves Silva: com a reforma tributárza, o munidpio irá andar com seus próprios pés

"Um jovem de 16 anos de
idade já tem, também, o direi­
to e o dever de saber escolher
aquele que vai governar o seu
país. Vamos acabar com essa
história de que a juventude é
o futuro do país. Ela não pode
ser mais o futuro, ela tem que
ser o presente do país, tem que
ajudar ]la construção desta na­
ção". E o que afirma o consti­
tuinte DavI Alves Silva (PDS
- MA), que também defende
a redivisão' territorial do Bra­
sil: é um país que tem que ter,
no mínimo, 46 unidades da Fe­
deração". Davi Alves Silva
quer a criação do Estado do
Maranhão do Sul. Ele se elogia
a reforma tributária aprovada
pela ANC, que permitirá "os
repasses devidos para os muni­
cípios e para os estados". Al­
ves Silva acredita que o novo
texto constitucional é bem me­
lhor que a Carta atual, em fun­
ção dos avanços sociais conse­
guidos. Como candidato a pre­
feito de Imperatriz, no Mara­
nhão, ele posiciona contra o
sistema de dois turnos na elei­
ção municipal.

JC - Deputado, estamos na re­
ta final dos trabalhos da Assem­
bléia Nacional Constituinte. Que
análise faz dessa jornada?

Davi Alves Silva - O país todo
tem uma imagem totalmente dife­
rente do que vem acontecendo na
Constituinte. Fora desta casa, a
imagem dos parlamentares é uma
imagem totalmente diferente. Se
hoje fossem submetidos a votos
os 559 parlamentares que aqui
chegaram trazendo um mandato
de constituinte, talvez voltassem
apenas 60% desse número. Por
quê? Porque o seu eleitor tem uma
imagem totalmente diferente da­
quilo que ele vem fazendo aqui
nesta Casa. Mas posso assegurar
que a nova Constituição federal
fica melhor e muito. A compara­
ção é muito grande, a distancia
é muito longa da atual Constitui­
ção federal para o novo texto a
ser promulgado. Por quê? Porque
os avanços sociais vieram de ma­
neira assustadora.

Os empresários que hoje cons­
troem este país estão temendo que
a jornada de trabalho com seis ho­
ras possa dificultar a produção na­
cional. Isso não é verdade. Sou
empresário da área de construção
civil e cabe a mim fazer, aqui, a
sesuinte avaliação: o homem que
vai trabalhar apenas seis horas, o
empresário tem que ter o bom­
senso, e as suas condições, na área
de produção, de fazer um salário
paralelo, ou seja, as horas extras
têm que ser reparadas com mais
cuidado, oferecendo condições ao
homem que vai trabalhar, para
que ele possa, no cumprimento do
seu dever, ajudar o seu empresá­
rio na construção da sua empresa.

JC - O que acha do voto aos
16 anos?

Davi Alves Silva - Fui muito
criticado em Imperatriz, a minha
região, a região sul do estado do
Maranhão. Fiz um balanço dessa
emenda, quando ela foi apresen­
tada, inclusive fui um dos que a
subscreveram. Disseram o seguin­
te: o deputado Davi Alves Silva,
que é candidato a prefeito desta
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cidade, está com 74% de ibope
da juventude o querendo candi­
dato a prefeito de Imperatriz.
Quando essa pesquisa foi revela­
da, eu já estava em campanha, em
busca da votação do direito do jo­
vem de 16 anos votar, e começa­
ram a explorar, dizendo que eu
estava defendendo em causa pró­
pria, porque era um candidato jo­
vem e que tinha a juventude do
meu lado, quando não é verdade.

Um jovem de 16 anos de idade
já tem, também, o direito e o de­
ver de saber escolher aquele que
vai governar o seu país, seja este
homem, ou mulher, vereador,
prefeito, governador, presidente
da República, senador, deputado
federal ou estadual. O jovem tam­
bém faz parte desse dever. Ele tem
a obrigação de fazer uma avalia­
ção e uma comparação dos ho­
mens públicos de hoje e de ama­
nhã. Vamos acabar com essa his­
tória de que a juventude é o futuro
do país. Ela não pode ser mais
o futuro, ela tem que ser o pre­
sente do País, tem que ajudar na
construção desta nação.

JC - Um dos temas polêmicos
dessa nova Constituição foi a ques­
tão da redivisão territorial. Por
quê?

Davi Alves Silva - Minas Ge­
rais sempre opinou nas decisões
deste país. No momento em que
a Assembléia Nacional Consti­
tuinte sentou na mesa da Comis­
são de Organização do Estado e
aprovou a criação do estado do
Triân~ulo Mineiro, no corpo da
organIzação do estado, começa­
mos a lutar. O estado do Mara­
nhão do Sul, que não tinpa, até
então, uma barreira contra a sua
divisão, passou a se anexar ao es­
tado de Minas e ao estado da Ba­
hia, o que fez com que fôssemos
derrotados na Comissão de Siste­
matização apenas por um voto. O
Maranhão do Sul caiu apenas por
um voto. - Por quê? Porque está­
vamos brigando com Minas Ge­
rais. O Maranhão do Sul, que na­
da tem a ver com Minas Gerais
e a Bahia, brigou na Comissão de
Sistematização, com esses dois es-

tados. Esses dois estados são po­
tentes, têm uma bancada forte na
Assembléia Nacional Constituinte
e eles não querem a criação do
estado do Triângulo, nem, tam­
pouco, a criação do estado de San­
ta Cruz. Isso dificultou e fez com
que o estado do Maranhão do Sul
fosse derrotado apenas por um vo­
to na Comissão de Sistematização.
Tivemos essa vitória no Plenário
da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. O crescimento deste país
passa pela redivisão territorial.
Temos que admitir que o Brasil
é um país de dimensão continental
e tem que ser redividido. O Brasil
é um país que tem que ter, no mí­
nimo, 46 unidades da Federação.

JC - Qual a opinião do depu­
tado sobre a reforma tributária?

Davi Alves Silva - Eu detendi
a reforma tributária, inclusive
apresentei uma emenda, que foi
aprovada na subcomissão. Defen­
di a reforma tributária com os re­
passes devidos para os municípios,
para os estados. Fui criticado, nu-

Sou contra o
segundo turno

das eleições
municipais,

porque quero
que o eleitor

brasileiro
seja

respeitado
na sua

primeira
decisão

.ma palestra em Imperatriz, por al­
'guns estagiários, que acharam que
eu queria avançar na área econô­
mica, sendo que. não era a minha
área porque não fiz economia. E
eu tive dificuldade de explicar e
disse: sou um deputado federal,
não um economista, não um ho­
mem formado, mas sou um depu­
tado federal e tenho a obrigação
de conhecer as leis que vão regula­
mentar o crescimento do nosso
país. No final, eles me disseram:
"o senhor venceu. Os municípios
e os estados têm que sair fortale­
cidos da Assembléia Nacional
Constituinte". E saíram. Os pre­
feitos não vão mais precisar andar
com a bandejinha na mão, aqui
em Brasília, pedindo dinheiro.

Agora fica assegurado no novo
texto que o bolo tributário vai au­
tomaticamente para os municípios
e para os estados. Temos, agora,
através de uma pequena lei muni­
cipal, o nosso critério de aglicar
os impostos pela prefeitura. E cla­
ro que vamos fazer isso de acordo
com as condições dos empresários
das nossas cidades, não vamos fa­
zer uma campanha política aos
nossos adversários mas vamos fa­
zer de uma maneira justa em que
o município tenha condições de
andar com seus próprios pés.

JC - E as eleições municipais,
deputado?

Davi Alves Silva - Começo cri­
ticando, aqui, o chamado "dois
turnos". -Não acredito que a de­
mocracia, neste país, um país que
renasce agora, com novas espe­
ranças, procurando novos espa­
ços, seja atropelada com o chama­
do "dois turnos". Quero que os
municípios tenham, em pnmeira
mão, o direito de escolher o seu
prefeito, o seu representante e
acabar com essa história de dois
turnos. Veja, por exemplo, uma
cidade como São Paulo que tem
como candidato o Paulo Maluf
que vai ganhar disparado. O que
acontece com ele? Está ameaçado
no segundo turno. Todos vão que­
rer se unir para derrotá-lo em São
Paulo. Imperatriz não é o caso.
Ali eu ganho a eleição em primei-

'ro turno com 65% dos votos, pelo
menos é o que está dizendo a pes­
quisa até agora. Lá eu ganho a
eleição somando todos os candi­
datos, com 65% dos votos, mas
nem todos os candidatos estão
com este preparo eleitoral. Por­
tanto, não defendo os dois turnos,
vou votar contra o segundo turno
das eleições municipais, porque'
quero que o eleitor brasileiro seja
respeitado na sua primeira deci­
são. Se quisesse dois turnos deixa­
va para votar no segundo, não o
faria no primeiro.

No caso de Imperatriz, se Deus
quiser, pois já está votado aqui
e aprovado ~la bancada nacional
do meu partido, vou criar a Secre­
taria de Habitação do Município
de Imperatriz, as Secretarias do
Interior, Segurança e Defesa Ci­
vil, de Irrigação e Piscicultura. Por
quê? Porque quero dar continua­
ção não a Imperatriz, mas a um
outro estado que vivemos, que é
São Paulo. Ali temos os prefeitos
e governadores preocupados com
a periferia; não é o caso do Mara­
nhão, este que foi o estado em
que nasci, que respeito porque por
duas vezes fui seu representante:
primeiro na Assembléia do estado
e agora em Brasília. Quero que
o meu estado comece a viver uma
experiência nova, tendo na prefei­
tura de Imperatriz um homem que
vai construir em toda a periferia
e em todos os setores rurais, por­
que a minha preocupação é com
o homem do campo, e necessito
fazer não reforma agrária, não te­
nho condições para isto, mas a
prefeitura de Imperatriz está com­
prometida com os agricultores, os
pequenos, inclusive, de fazer a re­
forma na agricultura; vamos refor­
má-la. Levarei a irrigação, a pisci­
cultura, a habitação e a educação
rural, fazendo com que o homem
do campo, aquele que ao longo
do tempo e com o suor do rosto,
vem construindo, o meu estado se­
ja agora considerado o homem de
primeira. linha no município de
Imperatnz.

JC - Deputado, o que a cidade
de Imperatriz precisa?

Davi Alves Silva - A cidade de
Imperatriz precisa hoje de um ho­
mem como eu, para reforçar seu
setor industrial. Temos uma Se­
cretaria de Habitação, hoje criada
pelo meu governo, que vai procu­
rar o homem que trabalha na in­
dústria e dar condições a ele, pro­
curará o empresário e junto a ele
se conveniar, dando mais condi­
çôes ao operário que trabalha na
sua indústria. Agora, sim, renasce
à sua frente uma única esperança,
de uma cidade com 400.000 habi­
tantes, com 140.000 eleitores. Vou
fortalecer a pequena indústria, o
comerciário, o comerciante, a la­
vadeira de roupa, o pequeno em­
presário, o pescador, o agricultor,
o carroceiro, o pedreiro, toda esta
gente que vive ali trabalhando
com suas próprias forças. Terão
uma aliada como extensão do seu
trabalho que será afrefeitura de
Imperatriz, porque uma cidade
de 400 mil habitantes e deve ser
respeitada, porque ganhou recen­
temente a criticada Ferrovia Nor­
te-Sul, que para nós serve e muito,
porque toda a nossa produção se­
rá, se Deus quiser, reàtivada com
esta ferrovia, porque o Governo
José Sarney deiXOU ali implantado
o seu marco de responsabilidade
para com o estado do Maranhão
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Povo exigiu
direitos na

Constituição

Wilma Maia: postura progressista, pela social democracia

ser ressaltado é com relação aos
percentuais que deverão ser desti­
nados à educação, que foi exata­
mente o único assunto onde real­
mente ficou definido o percentual
que os governos federal, estadual
e municipal vão destinar a esse te­
ma. Os 18% que a União vai reali­
zar agora, quer dizer, da maior
importãncia, porque vai expandir,
vai tentar melhorar mais as condi­
ções das universidades, ou seja,
o ensino do terceiro grau e os 25%
para os estados e municípios tam­
bém são da maior importância.
Realmente não houve um aumen­
to aí de percentual, mais como ti­
vemos a reforma tributária, que
vai dar mais condições aos estados
e municípios, naturalmente o bolo
vai aumentar e a fatia dos 25%
da educação também vai aumen­
tar.

JC - Como candidata a prefeita
de Natal, como a deputada analisa
as eleições municipais e quais as
perspectivas de seu partido, o
PDT?

Wilma Maia - Acredito que
neste ano as eleições municipais
serão plebiscitárias, para que real­
mente se diga, a partir daí, o que
o povo deseja, qual é o nível de
consciência do povo hoje, como
o povo vai se manifestar. Existe
hoje realmente uma população
que está desacreditando da classe
política. Foi feita uma campanha
muito grande contra a classe polí­
tica. Acho que até é muito ruim,
porque para termos uma demo­
cracia forte, temos que ter parti­
dos fortes e consolidados. Temos
que ter uma classe política tam­
bém forte, moralizada, de modo
que hoje, nós os políticos que va­
mos enfrentar as eleições munici­
pais, temos que fazer uma campa­
nha muito mais de conscientiza­
ção, uma campanha onde preva~

leça os debates populares, uma
campanha onde prevaleçam pe­
quenas caminhadas, onde você
possa conversar pessoalmente
com o eleitor, onde você possa de­
bater com ele, ouvi-lo, ouvir suas
críticas, suas sugestões e suas prio­
ridades. Eu, pessoalmente, estou
fazendo uma campanha assim no
meu ~sta.do. _Uma campanha de
consclentlzaçao, que eXige mUIto
do candidato, porque exige que
ele percorra todos os bairros da
cidade, todas as ruas, converse
com o eleitor, tendo um contato
direto com ele.

Com relação ao PDT, temos co­
mo nosso líder, o grande homem,
Leonel Brizola, gue está hoje com
um discurso mUIto mais modera­
do, onde ele coloca para a classe
média as suas inquietações, as suas
preocupações, onde ele mostra
que o que temos que defender são
o~ princípios da social democracia.
É a humanização do capitalismo.
E como vamos humanizar esse ca­
pitalismo? É dando apoio para
que haja investimentos produti­
vos, para que o microempresário
possa ter condições de realmente
gerar a sua ocupação e a renda,
para que os trabalhadores sejam
conscientes das suas responsabili­
dades e possam ajudar o cresci­
mento da própria empresa. Quer
dizer, é importante esse discurso
que hoje o nosso presidente nacio­
nal do PDT, Leonel Brizola, faz
em praça pública. É a preocupa­
ção naturalmente com a Justiça so­
cial. É a preocupação com o de­
senvolvimento do país. Então, é
assim que vejo o PDT. O futuro
do PDT está exatamente nesse dis­
curso, que estamos tentando levar
para a população. O PDT repre­
senta realmente a oposição a esse
governo que aí está.

cado de trabalho e não têm condi­
ções de dar assisntência à criança.
Assim, as creches e as pré-escolas
- repito - são da maior impor­
tância.

Outro tema da maior importân­
cia é a obrigatoriedade do ensino
fundamental dos 7 aos 14 anos.
Também a proibição da transfe­
rência de recursos para entidades
privadas. Entedemos que os re­
cursos públicos devem ser direcio­
nados para as escolas públicas.
Houve apenas a ressalva das esco­
las confessionais, filantrópicas e
comunitárias. Espero que haja
realmente uma consciência da­
queles que mantêm escolas con­
fessionaiS, filantrópicas, no senti­
do de realmente apenas serem
atendidas aquelas escolas que se
comprometem a atender a comu­
nidade e o povo, de forma gratui­
ta, porque educação é uma coisa
séria.

Outra coisa importantíssima
que foi aprovada é a autonomia
das universidades, neutralizando
o sentido privatizante e c1ientelis­
ta. O incentivo à educação técnica
profissionalizante foi outro tipo de
dispositivo também aprovado da
maIOr importância, porque preci­
samos desse tipo de ensino para
habilitar os jovens, para educar o
jovem para o trabalho, despertan­
do então aí o seu sentido de criati­
vidade, não é o espírito crítico com
relação aos problemas nacionais,
mas os seus próprios problemas.
Na educação é preciso ficar bem
claro isso. A educação tem que
ser repassada para a juventude,
para as crianças de forma a criar
espírito crítico, para que a criança
saiba exatamente em que base ter­
ritorial ela está, para que ela saiba
dos seus direitos, dos seus deve-o
res, para que ela possa então ter
condições de pressionar as autori­
dades, para cobrar esses direitos
e esses deveres.

Com relação à educação, outro
dispositivo aprovado e que deve

A criança
precisa ser

educada para
ter espírito
crítico e,

conhecendo os
seus direitos
e deveres,
cobrar das
autoridades
tudo o que

lhe é devido

JC - Outro ponto a ser desta­
cado é a educação, não, deputada?

aos trabalhadores decidirem ou
não sobre a greve. Então, se com­
pete ao trabalhador, se está tam­
bém aberta a greve para os servi­
ços essenciais, quer dizer que cabe
aos trabalhadores a consciência de
que eles são responsáveis por tudo
que possa acontecer numa parali­
sação.

Wilma Maia - Sabemos que a
criança de zero a seis anos, se ela
não for atendida em suas necessi­
dades básicas, se ela não tiver uma
estimulação pré-escolar, ela não
vai ter condições de iniciar o pri­
meiro grau. O estado gasta muito,
por exemplo, para colocar crian­
ças de 7 anos na escola. Muitas
'vezes a mãe e o pai estão no mer-

lação queria ver no projeto constI­
tucional.

Então, as 44 horas acho que foi
uma conquista importantíssima
para o trabalhador. Sabemos que
o militar tem as 40 horas de traba­
lho semanal. Então, por que o tra­
balhador também não terá? As 44
horas foram uma conquista, por­
que vai exigir uma reflexão por
parte do empregador em relação
ao direito social do seu empregado'
e vai dar condições, quer dizer,
de haver realmente justiça social.
Se houver hora de trabalho extra,
se o Brasil precisa de mais traba­
lho, que esse trabalho seja remu­
nerado.

Com relação à licença materni­
dade, entendo que a função social
da maternidade deve ser preser­
vada. O filho realmente não é só
da mãe, a responsabilidade não é
só da mulher. Temos que proteger
a função social da maternidade
que deve ser protegida pelo estado
e pela sociedade. A mulher não
precisa dos 120 dias de licença-ma­
ternidade; quem precisa é a crian­
ça, que é o nosso futuro. Com rela­
ção à licença-paternidade também
considero que foi importantíssima
essa medida. É o item que torna
a Constituição mais moderna, por­
que ela se preocupa também com
a responsabilidade do pai com re­
lação à educação dos filhos.

Tivemos também o salário míni­
mo nacionalmente unificado.
Também outro avanço com a pre­
servação do seu valor real que
atenda às necessidades básicas das
famílias de educação, alimentação
e transporte. Tudo isso sabemos
que não é fácil de colocar na práti­
ca, porque hoje mesmo já existe
na própria Constituição uma res­
salva com relação ao atendimento
básico e necessidade das famílias.
No entanto, conse~uimosaprovar
com relação aos dIreitos e garan­
tias individuais dispositivos que
vão exigir a aplicabIlidade desses
dispositivos, como, por exemplo,
o mandado de injunção. O man­
dado de injunção vai dar ao cida­
dão o direito de reclamar a re~ula­

mentação de muitos princlpios
constitucionais que antes não e".~

tiam. Por exemplo: na Constitui­
ção de 1946 ficou definido como
preceito constitucional que o tra­
balhador teria direito ao lucro na
empr.esa que trabalhasse. No en­
tanto, nunca foi regulamentado
esse princípio.

Tivemos também outra coisa
importante, que foi o direito de
greve. Entendo que a greve serve
para unir todos os trabalhadores
no sentido de que cada um faça
uma reflexão dos seus direitos e
dos seus deveres também, porque
aí temos que pensar no outro lado
da moeda. O país exige que tenha­
mos as condições para realizarmos
os nossos direitos, naturalmente,
também cumprirmos os nossos de­
veres. A greve dá uma responsa­
bilidade muito grande: compete

JC - Quais as conquistas so­
ciais que a deputada destacaria até
agora, já aprovadas pela Consti­
tuinte?

A constituinte Wilma Maia
(PDT - RN) rebate as acusa­
ções de que a nova Carta é ex­
tremamente detalhista, com um
argumento básico: "O povo as­
sim exigiu para assegurar o
cumprimento das conquistas
trabalhistas". Convencida de
que o texto contempla avanços
também na educação, na saúde
e na seguridade, a deputada en­
tende que a Assembléia soube
ouvir O povo.

Wilma Maia - Eu gostaria de
iniciar a minha fala pela forma co­
mo a Constituinte foi organizada.

Entendo que a discussão propria­
mente dita que deveria ter havido,.
quando foram eleitos o represen­
tantes, ou seja, os constituintes,
uma discussão mais ampla, uma
discussão que, infelizmente, foi
atrapalhada pela polarização da
eleição de governadores. Podería­
mos ter começado, por exemplo,
de um projeto básico, projeto que
foi feito pela Comissão Afonso
Arinos porque este projeto, por
mais que ele tenha ficado longe
do povo, representou o que vários
segmentos da sociedade discuti­
ram durante praticamente um ano
e meio. De modo que poderíamos
ter começado daí mas como houve
a discussão, como a Constituinte,
no caso, era congressual, os depu­
tados constituintes resolveram co­
meçar de modo a ouvir os segmen­
tos da sociedade.

Estou fazendo esse preâmbulo
para mostrar o seguinte: na minha
Subcomissão, dos Direitos dos
Trabalhadores e dos Servidores
Públicos, ouvimos todas as catego­
rias prqfissionais representadas
pelas confederações. Aí, sim, é que
houve realmente uma mobilização
de toda a sociedade, porque além
das audiências havia as discussões,
as sugestões, os debates e isso en­
tão deu condições para que a so­
ciedade se organizasse realmente
para participar do processo consti­
tucional. Houve realmente o de­
bate e a partir daí surgiram as su­
gestões e foram iniciados os traba­
lhos. Considero que, por exem­
plo, na ordem social onde parti­
cipei na Comissão Temática da
Ordem Social, na Subcomissão
dos Direitos dos Trabalhadores e
Servidores Públicos conseguimos
muitas conquistas. Colocamos as­
suntos tipo 44 horas de trabalho,
licença-maternidade de 120 dias
- que antes eram responsabilida­
de da CLT, e não o pnncípio cons­
titucional- para dizer o seguinte:
que a população estava insegura,
a população queria realmente uma
Constituição mais analítica, mais
detalhista que realmente refletisse
todos aqueles anseios que a popu-
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Os seringueiros serão amparados

Nabor: as conquistas sociais vêm realmente valorizar o nosso trabalhador

o constituinte Nabor Júnior
(PMDB - AC) diz que a futu­
ra Carta terá "muitos avanços
nos campos social, econômico
e institucional". Ao mesmo
tempo, ele destaca dispositivo
que permite seja a Constitui­
ção revista cinco anos depois
de sua promulgação, o que vai
possibilitar, a seu ver, a modifi­
cação de pontos inaplicáveis ou
centralizadores. Nabor Júnior
comenta duas emendas de sua
autoria. A primeira conceden­
do pensão mensal no valor de
dois salários mínimos para os
trabalhadores recrutados du­
rante a Segunda Guerra Mun­
dial para reativar os seringais
da Amazônia. A segunda, en­
cerrando o litígio de fronteiras
entre Acre, Rondônia e Ama­
zonas.

JC - Senador, emenda de sua
autoria, aprovada no primeiro tur­
no, beneficia quem trabalhou nos
seringais da Amaz6nia durante a
Segunda Guerra Mundial. Como
funciona?

Nabor Júnior - Essa emenda
já esta praticamente aprovada,
porque já foi objeto de uma deci­
são no primeiro turno da Assem­
bléia Nacional Constituinte e ago­
ra, na fase do segundo turno, não
existe nenhuma emenda supressi­
va. Tem emenda para melhorar
mais ainda o texto. Mas como não
existe emenda supressiva, já con­
sidero que ela esteja devidamente
aprovada. Por sinal esta também
é a opinião do relator, deputado
Bernardo Cabral. Por essa emen­
da que ainda vai ser disciplinada
através de uma lei ordinána a ser
encaminhada ao Congresso Na­
cional pelo Poder Executivo no
prazo de 150 dias após a promul­
gação da Constituição, os traba­
lhadores que foram recrutados du­
rante a época da Sesunda Guerra
Mundial, para reatIvar os serin­
gais, perceberão uma pensão men­
sal correspondente a dois salários
mínimos, com direito ainda, em
caso de falecimento do titular, de
a pensão ser transferida aos seus
dependentes quando reconhecida­
mente carentes.

JC - Qual é a proposta do se­
nador para encerrar o litígio de
fronteiras existentes entre Acre,
Rond6nia e Amazonas?

Nabor Júnior - Também apre­
sentei uma emenda, que foi apro­
vada no primeiro turno da Consti­
tuinte, reconhecendo os atuais li­
mites entre os estados do Acre,
Amazonas e Rondônia com base
nos levantamentos feitos pelo IB­
GE e aprovados pela comIssão tri­
partite, que representa os três es­
tados. Agora, evidentemente, que
esse levantamento procedido pelo
IBGE tem alguns pontos contro­
versos, que estão sendo contesta­
dos tanto pelo Acre quanto pelo
Amazonas e por Rondônia. De
modo que acredito que se a emen­
da, que também espero venha a
ser aprovada no se~undo turno,
não solucionar defimtivamente, aí
a única alternativa, ou a última
alternativa, seria o recurso judi­
cial. O estado que se sentisse pre­
judicado teria que recorrer à Jus­
tiça para que esse litígio fosse devi­
damente dirimido.

JC - A propósito dessa ques­
tão, o senador é a favor da redivi­
são territorial do pais?

Nabor Júnior - Sempre fui fa­
vorável a uma redivisão territorial
do país. Acredito que o Brasil,
com a extensão territorial de 8 mi­
lhões e 500 mil quilômetros qua­
drados, tendo apenas vinte e pou­
cos estados e dois territórios fede­
rais, comportaria realmente uma
redivisão territorial. Todavia isso
precisa ser devidamente analisado
ao longo do tempo, verificar as
implicações que podem ocorrer
dessa redivisão. Não pode ser
aprovado assim a toque de caixa
como alguns companheiros esta­
vam querendo por ocasião da vo­
tação do projeto de Constituição.

JC - O senador também é um
dos co-autores da emenda que des­
tina 3% da União ao Norte, Nor­
deste e Centro-Oeste. O que tem
a dizer sobre o assunto?

Nabor Júnior - Vários parla­
mentares da Amazônia, do Nor­
deste e do Centro-Oeste, entre os
quais eu me incluo, apresentaram
uma proposta de destinação de
3% para serem aplicados em pla-

nos de desenvolvimento regional
do Norte, Nordeste e Centro-Oes­
te. Essa emenda foi aprovada e
creio, também, que não tem ne­
nhum dispositivo que vise a supri­
mi-Ia desse segundo turno de vota­
ção do projeto de Constituição.
Assim sendo, essas regiões vão ter
oportunidade de, através de seus
bancos de desenvolvimento regio­
nal, como é o caso do Banco do
Nordeste, do Banco da Amazônia
e do banco que vai ser criado tam­
bém aqui no Centro-Oeste para
gerir esses recursos, vão poder
promover {'Ianos de desenvolvi­
mento, projetos que venham me­
lhorar as condições de vida das po­
pulações dessas três regiões, que
são as regiões mais carentes do
Brasil.

JC - Na condição de ex-gover­
nador do Acre, o que acha da re­
forma tributária?

Nabor Júnior - Acho justíssi­
ma essa reforma tributária, por­
que ela vai permitir que os estados

Com os 3%
destinados ao

Norte,
Nordeste e

Centro-Oeste,
essas regiões

vão poder
promover

projetos que
melhorem a
vida de suas
populações

e os municípios possam receber ou
possam ter uma participação
maior na arrecadaçao dos tnbutos
nacionais, que ficavam pratica­
mente em poder da União. Por
isso os estados ficavam pratica­
mente em poder da Uniao. Por
isso os estados ficavam naquela
dependência, sempre de pires na
mão, vindo aqui a Brasília, à guisa
de obter recursos com o Governo
Federal. Com essa reforma tribu­
tária, os estados vão ficar indepen­
dentes, os municípios também, em
que pese agora a União vai ter
uma quebra na sua receita e vai
transferir alguns serviços e alguma
responsabilidade sobre execução
de obras para os estados e municí­
pios. Vai fortalecer o princípio fe­
derativo. Não é justo que a União
se agigante cada vez mais e os esta­
dos e os municípios se enfraque­
çam como vinha acontecendo an­
teriormente.

Acho que nos primeiros anos
vai haver realmente algumas difi-

culdades, algum impacto, princi­
palmente para a União, porque
tem uma máquina muito onerosa.
Mas as medidas que o Governo
está anunciando vIsam a enxugar
essa máquina, visam a reduzir as
despesas com a União e ao mesmo
tempo os estados vão se preparar,
e também os municípios, para re­
ceberem novos encargos, para po­
derem promover o desenvolvi­
mento e o bem-estar de suas popu­
lações.

JC - O jovem deve votar aos
16 anos, senador?

Nabor Júnior - Olha, eu votei,
inclusive, contra essa concessão ao
jovem aos dezesseis anos para par­
ticipar do processo eleitoral, por­
que entendo que ele, não sendo
criminalmente responsável, não
havendo imputação criminal para
o jovem de dezesseis anos, é uma
contrafação adquirir a condição de
votar, mas se cometer um crime
eleitoral não pode responder por
esse crime eleItoral. De modo que
votei contra e acho que ainda é
cedo para nós avançarmos tanto
assim; tanto que na maioria dos

países democráticos do mundo o
Jovem de dezesseis anos não vota
ainda.

Contudo, passou, nós respeita­
mos aí o que foi aprovado na As­
sembléia Nacional Constituinte e
faço votos que os jovens recebam
essa responsabilidade, que é mais
uma responsabilidade do que pro­
priamente um direito que eles ad­
quiriram, isso de poderem esco­
lher livre, democraticamente os
seus dirigentes, contribuindo as­
sim para o aperfeiçoamento do re­
gime democrático em nosso país.

JC - As conquistas sociais fo­
ram justas?

Nabor Júnior - As conquistas
todas foram justas. Algum ponto
que pode ter extrapolado, diga­
mos, a capacidade de assimilação
dessas conquistas por parte do
País, ou por parte de empresa, etc.
Mas, no conjunto, as medidas são
justas e vêm realmente valorizar
o nosso trabalhador e também nos
colocar no mesmo patamar dos

países mais desenvolvidos, alguns
deles até com jornada de trabalho
de 38 horas semanais. Nós saímos
de 48 horas para 44 horas. E a
jornada de turnos ininterruptos de
oito para seis horas também é uma
conquista. Temos de levar em con­
ta, em que pese ser uma medida
que venna acirrar mais o processo
inflacionário, porque aí os empre­
sários vão querer admitir novos
trabalhadore~ para suprir .essa la­
cuna, que vaI haver áe seIs horas
durante as 24 horas do dia, e in­
cluir no preço do produto esse cus­
to, vai sacrificar mais o consumi­
dor.

Em compensação vai melhorar
o mercado de trabalho, dar em­
prego e também vai possibilitar
que os trabalhadores tenham con­
dições de trabalhar com mais de­
senvoltura, sem correr risco de
doença como na maioria das ve­
zes; essas empresas que mantêm
turnos ininterruptos de 24 horas
são insalubres, trabalham com
produtos químicos, etc, e isso po­
de prejudicar a saúde do trabalha­
dor. De modo que votei favoravel­
mente a essa conquista, acho-a
muito justa, ao lado de outras tam­
bém que foram aprovadas pela
Assembléia Nacional Constituin­
te, visando a valorizar o trabalha­
dor brasileiro.

JC - Como o direito de greve
irrestrito?

Nabor Júnior - Exatamente.
O direito de greve está no estatuto
do nosso partido, o PMDB. Ago­
ra, é precIso também que na legis­
lação ordinária se discipline para
evitar que seja deflagrada greve
política, por exemplo. Sou contra
a greve política. Acho que a greve
é Justa na medida em que os traba­
lhadores reivindicam a sua melho­
ria de salário, de condições de tra­
balho. Agora, greve política só
vem dificultar não só o próprio tra­
balhador como também o próprio
país e as empresas.

JC - Como será a futura Carta,
senador?

Nabor Júnior - Uma Carta
com muitos avanços nos campos
social, econômico e institucional.

Mas tem um dispositivo que é da
autoria do senador Ronan Tito,
que acho muito salutar, que per­
mite, 5 (cinco) anos depois de pro­
mulgada essa Constituição, que
ela seja revista. Então, se até lá,
verificarmos que na prática, al­
guns dispositivos dessa Constitui­
ção são inaplicáveis ou são excessi­
vamente centralizadores ou pro­
vocar qualquer problema no cam­
po econômIco ou social, ela pode
ser revista. A sociedade é muito
dinâmica. Se daqui a 5 (cinco)
anos houver uma necessidade de
adaptação, até da introdução de
outro sistema de governo, saído
do presidencialismo para o parla­
mentarismo, ou até mesmo uma
monarquia, pode-se ter isso. Tem
uma emenda que foi aprovada Q.ue
permite que se faça o plebiSCIto
com referência ao regime de go­
verno. Então, a sociedade brasi­
leira, até lá, terá amadurecido su­
ficientemente e aqui os parlamen­
tares vão traduzir o pensamento
da sociedade brasileira, fazendo as
devidas modificações e a introdu­
ção dessas medidas que o povo ve­
nha a manifestar favoravelmente.
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Mulher não
abre mão de
seus direitos

A manutenção dos direitos
conquistados em primeiro

turno exigiu grande
mobilização das mulheres, que

estiveram sempre atentas aos
trabalhos da Constituinte.

Acompanhadas das deputadas
Raquel Cãndido e Benedita da

Silva, representantes do
Conselho Nacional dos Direitos

da Mulher estiveram com o
presidente Ulysses Guimarães,

pedindo-lhe apoio às suas
causas, entre elas os direitos

como mãe, como cidadã e como
trabalhadora. Igualdade na

sociedade conjugal, no
trabalho, nos direitos

trabalhistas e previdenciários
foi a tônica da mobilização

feminina na Constituinte,
reconhecida pelo presidente
Ulysses, no encontro com as
feministas comandadas pela

presidente do CNDM, Jacqueline
Pitanguy, sempre atenta na

defesa de uas teses.

UDR faz
pressão

e convence
No 29 turno de votação, a

ANC garantiu a
intocabilidade da terra
produtiva, no que diz

respeito à desé!propriação
para a reforma agrária.

Prevaleceu o entendimento
de q.ue, se a ·terra produz

ahmentos, ·cumpre a
função social, também

prevista no texto
constitucional, não

há por que
desapropriá-la.
A garantia da

propriedade produtiva
foi uma das bandeiras
defendidas pela UDR,

que ao longo dos
trabalhos da ANC se

fixou como um dos mais
dinâmicos grupos de

pressâo. Seus
integrantes e fizeram

presentes nos momentos
cruciais da votação.

Como se vê nas fotos, que
mostram sua atuaçâo na
galerias e nos.corredores

do Congresso.

O qu~ foi apr.o~.ado quase por
unammidade nao...pode ser
mudado no segundo turno de
votações. Foi esta a tese
sustentada, com sucesso, por
todos os que defenderam a
manutenção do monopólio
estatal no setor, resistindo
às emendas supressivas que
visavam a abrir à iniciativa
privada, nacional e
estrangeira, a exploração
dos serviços de telecomunica­
ções.
O texto do primeiro turno,.
segundo o qual compete à
União explorar diretamente
ou por empresa estatal os
serviços telefônicos,
telegráficos e de transl11tssâo
~e dados, foi ,:"antido graças
a Intensa moblhzaçâo dos
monopolistas, que dirigiram
milhares de. correspondências
aos constituintes lias quais
alertaram sobre os males
e riscos da privatizaçâo,
embutida nas emendas.

Comunicação:
vitória do
monopólio

T E L IE C O r_I U I\l I C A C o c:: s

PRIVATIZAR É.

• ESCRAVIZAR AS MENTES
·c:ava;ZIR CAMPANHAS ELEITQ9AIS
~cavTRa.AR A PCl./TICA "COVCMICA-FNANCEIRA
: ~~~~AAF(~oIf1'GA'PRENSA ESCRITA. FALAD4 E ~::JSAD4

nvr-. !VOA E A PUBLICIDADE
• AUMENTi4R OS DESNIVEIS REGIONAIS
• OIJEBRAR A SEGURANCA NACIONAL

ADIRP/Castro Júnior

Moradia: luta
pelo direito

A Confederação Nacional
de Associações de Moradores ­

CONAM, reuniu centenas de
manifestantes na porta do
Congresso Nacional para

eXigir da Assembléia
Nacional Constituinte que

assegurasse no texto
constitucional o direito de

todos à moradia. Com faixas,
cartazes e ruidosas

manifestações, os sem casa
protestaram também contra

a política habitacional do
governo e a paralisação dos
financiamentos oficiais para

a construção e compra
de casa própria.

Privatização preocupa
.Nem só as questôes da nova Constituição foram

motivo de pressão da sociedade sobre os parlamen­
tares. Com a notícia de que o governo está iniciando
um a~plo programa de privatização das empresas
estatais, entre elas a Telebrás a Petrobrás Distri­
buidora e a. Cob~a C.omputad~res, a Frente Parla­
m~n.tar Naclonahsta, iniCIOU uma mobilização para
eXigir do governo previa consulta ao Congresso sobre
o programa de priv~tiza~ãoem~did~sque assegurem
~ue a desestatlzaçao nao Irá signifIcar desnaciona­
lIZação da economia nacional. Os funcionários da
Cobra Computadores (foto) levaram aos constituin­
tes sua preocupação sobre o futuro da empresa.
ADIRP/Salustiano Pinto

ADIRPJWilliam Prescotl

16 Jornal da Constituinte


